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Institui no Município de São
Pauio o Programa de integração
e Escolarização de Deficientes
Visuais.

4ROJETO DE LEI N2

'41

•

-r-MMM -FITJRIET."FAL DE S40 PAULO decret a:

PRESIDENTEArt . 1. 52 - Fica instituído no Município de
Paulo o	 Programa de	 integração e	 Escolarização
Deficientes Visuais - PIEDV.

Art. 22 - O PIEDV tem por finalidade a integração
do deficiente visual na comunidade através de atividades
intelectuais que proporcionem sua participação mais ativa na
sociedade.

Art. 32 - A Prefeitura desenvolverá esforços
visando:

I - a criação de classes especiais na rede
municipal regular de ensino para atender educandos
portadores de deficincia visual;

II -. a criaço de escolas ou serviços
eispecializados caso a oferta de classes acima mencionada não
seja suficiente:

III - o ensino ministrado por professores com
especialização adequada para o atendimento dos referidos
educandos;

IV - a constante reciclagem dos professores, a fim
de serem atualizadas as técnicas e recursos educativos.

Art. 42 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data
de sua publicação.

Art. 52 - As despesas decorrentes da- execução
desta Lei correrão por conta de dotaçUs orçamentárlas
pr(Sprias, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta Lei entrará em vigor .na data de sua
publicação, revogadas as disposiçUs em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa dar

cumprimento ao ar t. 208, III, da Constitui4o Federal que

dispi5e sobre o dever do Estado com a educaço, efetivado

mediante a garantia de atendimento especializado aos

portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular

de ensino.

Tambm a Lei Federal n2 9.394/96, que

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, cuida

do assunto em seus arts. 58, 59 e 60.

Dessa forma, cabe ao Munic .f.pio organizar
o seu sistema de ensino de acordo com a Carta Magna e a Lei

Federal em vigor, proporcionando uma maior integraç:ão dos

portadores de deficiência visual à comunidade, bem como o

seu desenvolvimento intelectual e instrução.llr 	 Aguardamos, assim, o apoio dos nobres

pares, no sentido de ver nossa proposta aprovada.

d94233-7/m4edv



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

de 19.9.7do processo n° 	915 13.' 10 
	 97  (a ) 	 M—Candida

Ao Senhor Assessor Chefe,•

Sobre o assunto, consta:

Em 73– 10-97

Eêi Federal 9.394/96.

A Com. da Const o Justiça

/

LUIZ 19,1DE Ch;SÁLHÓ
Asa. Tecn. Lel Chefe, - A. T. M.

ioRecebicoam tU
Em Al ft:-.)
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sob folha 	

Em ... A 	

(a)

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento	 	  e papel pala informação, rubricado 	
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Ivo Morganti, que visa instituir . no Município de Sáo
Paulo o Programa de Integração e Escolarização de
Deficientes Visuais - PIEDV, que tem por finalidade
integrar o deficiente visual na comunidade ) satnavé'á ',:dé.
desenvolvimento	 de	 atividades	 intelectuaia!,ial'qué
proporcionem sua participação mais ativa na sociedade.
Segunda a propositura a Prefeitura desenvolveria esforços
no sentido de criar classes e escolas especiais para
deficientes visuais, sendo o ensino 	 ministrado por
professores com especialização adequada. 	 -
O projeto cuida de matéria ralatiVa"à' IreUxica gm	 "Ca'
regras de cunho programático visando dar'maioPeUênraec4adó.
disposto na Constituição Federal, que em ieu art. 208
aponta como dever do Estado a atendimenfO educacional
especializado	 aos	 portadores- .	 de. - .deficiência,
preferencialmente na rede regular dehiO3:
Por se tratar de matéria sujeita ao quOrum de maioria
simples para deliberação, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às ComissSes
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
O projeto está mparado no art. 208, III, da Constituição

W//

Federal; arts 58 a 60, da Lei Federal n2 9.394/96 e nos
arts. 13, I	 206, da Lei Orgânica do Município.
Sendo assi , somos

4"/)0
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇãO
E JUSTIÇA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N2 0915/97.
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Sala dAComissão de Administração Pública, 07.04.98

JORGE TABA
lator•
SP 07.04.98

âmwea Ardei fiai ~tio
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE _DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

„ -

Na qualidade de Relatar do Projeto de Lei‘,915/97,
de autoria do Nobre Vereador Ivo Morganti, e tendo em
vista a necessidade de obter maiores subsídios para
fundamentar o relatório a ser apreciado ; pelos demais
membros da D. Comissão de Admihistração:.,. Pública,
solicito de Vossa Excelência providências:no.vsentido de
ser oficiado ao Senhor Chefe do Executivo para que,
ouvida a Secretaria Municipal da Educação, nos informe o
que segue:

1. Existe levantamento do número de deficientes
visuais em idade escolar no município?

2. Em caso afirmativo, há dados numéricos--por
região?

3. A Prefeitura possui condições de criar classes
em todas as escolas da rede municipal de ensino, a teor
do disposto no artigo 3 (2 deste projeto de lei?

4. A Prefeitura possui professores especializados
para atendimento desses educandos e condições para
oferecer reciclagem aos mesmos?

5. Qual o prazo estimado para a adaptação da rede e
a criação das classes especiais de que trata este projeto
de lei?

Vereador GILS	 A RETOcidJK7 I
Presidente da dAP

A

DEFIRO. SP

Ver

/04/98 • -- i
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Folha n.o 	 CX7	 do proc.

n.o

2ánlara Anic0a
São Paulo,

II  de abril de 1998.

•

18	 OF-LEO3
OFICIO N.0355/1998

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública, e nos termos do artigo 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei ncil
915/97, de autoria do Vereador Ivo Morganti - que institui no
Município de São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de
Deficientes Visuais - no sentido que nos envie subsídios para que
a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Iti
- \--------

EildljZDOLF0
resi ente

Anexo: Cópias xerográficas do P.L. 915/97 de fls. øi e do despacho
da comissão solicitante de fls. 05.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

krms.



• MEMORANDO

eárnam
São Pau1o,...18 	 de	 abril

Recebi ofício Leg.3 . 11 2 355/98
18/04/98	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes
ao Projeto de Lei n 2 915/97 , de autoria do ~doador , Iyo

Morgant1.

de

COD. 0553

Anexo: cópias xerográfloaa do PL 915/97 de fie. (Wek do,deapaoho
da comissão Colleltante do'fla. 05. 	 • RECEBI Ehl•

23: 0 (( I ?g
Elle:ediNPinha
Oficial	 a 'n.o e

SGM/A
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(3..do processo n • 	 de '19())/ 

À Douta CU.N fiNise:1W C.t*

P.drninisti açho

Em. &g 04  /

JOSÊ CUSTINOTSOLIZA SANTOS

Chefe cle Seção Técnico 111
SubstItItto
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São PauloACQ de (L4 de 19981.	 .

Senhor Presidente
26 	 5--	 -

1>T4

GABINETE 00 PREFEITO

Opi. ..A. 7. oc. 14 lis-à
- :00CREC

i5-0167/i99?

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia , das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CILSO
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Mello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 • DGM
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Douta Comissão da'
Administr ação Pública

Em, da  05/

(í...'JOSa CRISTINO S UZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

Uh:411Mo

Rer.f.,bido	
de

VEJA

Ia - SC OT3

->f \ i.dC0 \ .01J. \	 "

T	 o	 • '4

R n EIR o
Re TAN IA,

-	 .1	 r



'w

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N2 915/97, REFERENTE AO OFÍCIO N2 18/LEG.3/0355/98,

REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N2 1441/ã.

•
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GABINETE DO PREFEITO
DECEETO N e 33.891	 11Z 15 DE DEZEMBRO DE 1993

Institui • Política de Atendimento moa Por
tadores de Nacessidades Especial, na Red;
Municipal de Ensino, e da outras providrn
cias.

PANUDINZLOY._Prefelto do Município de ião Paulo, usando
rharatietbulgoaaeue ilwrio conferida* ;galai.
DECRET A:

Art. l e - Fica instituldo.no NudlciPlo de
Ião Paulo, o Programa de Atendimento aos Portadoras de Ne
zmaaplades EapeCialle na Rada NualCipal de instilo, com a
adempao a. açama prioritárias na ama da *amaça° especial,
m .a criava, • anal/Aça° de recursos educacional. diferen-
ciadas.

.	 • • l e - As aça*. prioritárias de que trata
o'hamput"..reate artigo visam implementar atividades. pro
jaestiedPiagramaa-de:
"" emew-' • I - Divulgação de dados relativos • defi
chinelai. suas parcessidatles e características. suas lama
de atendimento e provirmo, bem como sobre os direitos 'e
deveres do portador de dafiCiencia;

II - Envolvimento e plena participação, em
leeereomplementariedade, das famílias. das diferentes Ma
tenclardallemetaria Municipal de Educação, de outros ar
geou municipais. estaduais. federais. do Conselho NunicT
pai da Pessoa Deficiente, de Entidades Coava:miadas • NIT-
titularam sem fins lucrativos, na estruturação dama ate/R
~anta na Rede municipal de Ensino • no deemenv01~~0
tegral do portador de necessidade, especiais. seja ele 1.9.
tador •da deficienclavcom disturbios de . aprendisagem, ou,
superdotado;

II - Com deficiéntia mental leve, que aze,.
lentes  oesempenno intelectual geral significatrarente aba:
50 da Media. caract aaaaa ao pela inadequação co _comporta.=
mento adaptativo. Ge aprendizagem e socializaçao. 0.5 pcs
ma ser penefiçiados por programas curriculares adaptada'
as suas condicoes pessoais:

III - Suroos e deficientes auditivos que,
pela perda total ou, parcial cum auoição. necessitem ae me
tocos, recursos clic:latim* e equi pamento" especiais para
sua eoucaçac:

IV - Deficientes findos Com alterações :r
copiei/elas eidu neurologicas, oue necessitem dr meiodcs7
recursos didat3Cos e equipamentos eedeelitill para sua eo.-
caça();

V - Cegos ou deficientes visuais que. pe
la perda total ou Parolai da visac. necessitem do SistemS
draino e/Ou oe outros mamais, recursos didaticos e aqui
ramentn‘ eenerials =are soa eauceiel-- 

. n e,	 MnFr	 taa nablimaces.que aprementim;fflotraél:tamempanbo. ou	 pote,
lidos* ela quaiquer.urdearmiataa.mamaéremeg. • • '*sou isolados: -Mpacidade -ffi e actual. •ptioao readreica,
pensamento criador e produtivo, capacidade de liderança e
parara artes • habilidades PalcomoSoras.

Art. G e - Aziewnidare. aecoiaras da Rede
Municipal de Ensino, com viste ao cumprimento do que dia
PO, o artigo anterior. Contara° co. recurso' educacional;
diferenciados • especiais. que abrangera° o atendimento
na *ameaça° infantil, no ensino de a i e 2 1 graus e na au
pláncia. aaaaa que haja ~anda.

• l e - Consideram-se recursos diferencia
dos ou especiais:

a) Classes Comuns, co. espaços físicos ade
caiados, equipamentos. materiais e pretensores amparados.
a fia de propiciar o atendimento no ensino regular dos
Portadores de Necessidade* Especiais; .

0) Salas de Apoio Pedagogico - SAP, inata
lamas nas Unidades Escolares do 11 Grau, funcionando em
paralalo à Classe Regular, com equipamentos e materiais
ardagogicos • audiovisuais. como suporte aos alunos que
apresentem disturba°s gerais de aprendizagem e MOS super
dotados, para os quais oa recursos peculiares da Sala de
Aula do Enaino Regular ja tenham aido esgotados:

e) Centros de Treinamento • Apoio - CTA.
compreendendo Salas de Atendimento aos Portadores de Ne
CISMA/4e* Especiais - EAPNE. co. e quipamentos e mate
riais padagogicos espeCificos: sao espaços de apoic
acompannamento peoagogito paralelos a classecomum, para
os portadores oe deficiencia mental em grau leve e para
Os portadores de defica	 mncia auditiva. flama e Vlaua# •
níveis leve e moderado e compreendes. tambrm, espaços de
apoio e acomcannamento pedagogico nao paralelu e classe
Comum (clame especial), para os portadores de necessida-
des emspecialt...oue pão.pasear 98 ornçlamr do trabalhoøe antegraça::

O) Centro Municipal de Atendimento Lupa
cial - CEMAZ. compreendendo ao modalidades previstas nas
alineas"P" e "c". destinado a atender a alunos Portado-
res de necessidades especiais de uma datorminada regiao e
que não puderam se oeneficiar de outros recursos de
atendimento;

e) Escolas Especiais, somente para os alu
nos que não possam se beneficiar doa recursos estabelecT
dos nas alíneas anteriores, incluidas as 5 (cinco) Esco-
las Municipais de Educaçao de Deficientes Audittvos,\ q
ficam •antidaa.

• 2" - Os alunos portadores de( defi‘iên
eia ou necessidades especiais, ou superdotados.'que
ementaram OS recursos especiais da Rede Municipal e nal
no. temo • sua participaçao assegurada na dinamita eraT
Os escola regular, em atividades em que nao naja impedi-
mento real a sua participaçao.

Art. 7 11 - Os alunos que, anos avaliação.,
comprovadamente nao pumarem Se utilizar dos recursos aspei
ciais oferecidos pela Rede Nuniçipal de Ensino, soera° len)
caminnaoos para as Vagai diapOniveis oferecidas pelas en!
tidades sem fins lucrativos, que asmennam convimos
a Secretaria Municipal de El:meação.

Art. Be - A Secretaria Municipal de Educa
çao pOderÁ designar profissionais, centre os integrantes.
da Rede Municipal de Ensino, para atuarem junco aos recur
soa eaucacionais referidos nas ali aaaa "C". -c-, "c- e
"e" co paz-agrafo l e ao artigo 6 1 deste detrato. sem pre
jUho 005 direitos e dedais vantagens GO cargo. obedecia
a legislação vigente no que concerne à exigencia de na-
bilitaçao. especializaçao ou capacitação nas diferentes
amas Oa deficiencia:

Art. ? e - A Secretaria Municipal oe Educa
ção, at aaa a oe seus orai°, competentes, diligenciara ri§
sentido de ouse as novas unidades escolares sejam construi
das centro oe Padrões que viabilizem o acesso a deficien=
tes fisiccs. eliminando-se as barreiras aroultetonicaS
existentes.

Art. 10 - A Seeretaria Nunicitml de Educa
ção. mediante cortaria, baixara normas cemplementares AS
premente oecreto, visando a regulamentaçao nec aaaaa ia à
implementação da Educam° Especial, no aMbito da Mede Muni
Cipal de Ensino, estabelecendo inclusive as competériciaí
aos orgia' envolvidos.

Art. 11 - AS oestraas com a execuoao de,
te Decreto zoreerão Dor conta ase dotações orçamentária'
próprias. sup lementadas se net aaa Á a ic.

Art. 12_- Este decreto entrarÁ em viger
na data Oe $ua publicaçãc. revoga0as as Gisposições em
contrario.
PREFEITURA L. NUNICIPIC DE SÃO PAULL. aos 162- dezembro
nr 1552. ar.s da fundação de Sio Paul..
PAULO NALUF. PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR. Secretário 008 ftexocios
Juridicos
CELSO ROBERTO P/TtA DO NASCIMENTO, Secretario das Flamas
SOLOS BORGES DOS REIS. Secretario Municipal de Educiaçso
Publicaoo na Secretaria do Governo Nunici pa.. em 16 dr

oessmort de 1552.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo MuniciPm/

III - Integração do pmaadlor de necessidade*
especiais envolvende.o aspecto flanco. funcional • social,
co. redução da distancia espacial entre esses e outros
alunos, • o acesso a todos os recursos educacionais, com
a nua aaalailaçao. como elemento participante e pmaitivo.

§ • 25 .. A critica° e a ampliação doa recur-
sos educacionais diferenciados de que_ trata este artigo
~arai o principio da niemnaiseça de atendimento.
Objetivando colocar os portadores oeneceesideeme-aapeciala
em situação que lhes for mais apropriada, observando-se o
principio da noraalizaçio e da integração na classe relu-
lar.. quando possivel.

Art. 2 . - A Coordenação e orientação das
atividades do Programa ficamoyinculadas ao Gabinete do
Secretario Municipal de Zducaçao, *traves de um Grupo Exe
cutivo • ser constituído mediante portaria.

Art. 3 1 - SAIO Considerados Portadores de
Necessidades Especiais 500 . 0 aspecto educacional.osalunos
OU* aprelenten desvio da media consioerada n011ial para uma
faixa ataria nos aspectos fisicos. an gariai, mental por
deficienCia ou superdotaçÃo, e que necessitem de recursos
educativos especiais, para _ o pleno desenvolvimento demais
Potencialidades • tntegracio no meto social.

, I' - O aluno mera considerado portaoor
de necessidades especiais, quando esta condiga* for cara:
•terileada na avallaçao diagnostica apresentada por equipe'
Buli/profissional credenciada nas arras acalca. Paramed:
ca, palco-social e educacional, que recomende rasa foral

' de atendimento.	 .
• 2 8 - A avaliação diagnostica será abran

...	 gente e compreenderá • analise cas condições fisicas.meS
I tais, palco -110Clate e educacionais, visando **Cabe:leder S.

programação ecacacional e termeutica.
Art. 4 1 - O atendimento educacional terá

Por objetivo geral proporcionar ao educanoo portador ce
I nac aaaaa a aaa especiais ou diferenciadas a formaçao neces
I aaria aoldesenvolvmento de suas pdtenCialidaoes como fl

tor de auto realização. oualificaçao para o trabalno g
n-esercicio consciente da cidaaania. atreves cia 'moção de

varia' alternativas de recursos educacionais especiais.
Art. 5 4 - O atendimento educacional. con-

siderado o disposto no 8 2 e ao artigo 31 deste timueto, se
ra Premeio° a alunos: 	 .	 .

1 - Com disturthlo cas capacidades basi-
' Cal de aprendizagem, que apresentem dificuldades nas arcas

perceptivo-motora, da aquisição tios . proceasos de leiturae
escrita, do raciocínio logico-matematico e no oesenvolvl
manto aocio-emocional;

Parágrafo ãnico - Dentro das condicões es
pecificas oe caoa escola, e na medida das possibilidades:
os atuais preolos escolares. ao serem retos-maços ou amtill
som, oeverao meodar-se aos paoroes ar quitetonicos a
se.refere este artigo. 	 a
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1	 ,PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO Puis'01 C"

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -
ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO

Foii a de informação n° 10 do
ESSA

R

Processo n°1998-0.081.291-1 em 11.05.98 (a) ALE

110	 INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO	 : "P.L. 915/9 7 - Institui no Município o Programa de Integração e

Escolarização de Deficientes Visuais."

SME/ATP
Sra. Chefe

Em atenção ao Memorando Ali III n° 712/98, que trata do Projeto de
Lei n° 915/97, e ao solicitado sob fls. 04, temos a informar o que segue.

Os dados numéricos por região do número de Portadores de Necessidades
Especiais - deficientes visuais em idade escolar no município, não são conhecidos.

Outrossim, a demanda que busca por atendimento educacional é
encaminhada para os recursos adequados, preconizados no Decreto n° 33.891, de 16 de
dezembro de 1993, que institui a Política de Atendimento aos Portadores de
Necessidades Especiais na Rede Municipal de Ensino (anexo).

Em 11.05.98

?(Celina Rib ': o Moita 	 Generosç
Assessor Téc. :ducgjonal	 Aso

GME/ada



O. de informação n° 11 do
ÉSSAProcesso n°1998-0.081.291-1 em 12.05.98 (a) LE

Re.jAn=-""*".i
CitAFIA "NSMEN

SME-G
Sr. Chefe de Gabinete ••n••

1 
FoN:: .

N

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
O

SECRETARIA  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO

INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO	 :	 915/9 7 - Institui no Município o Programa de Integração e

Escolarização de Deficientes Visuais."

Em atenção ao solicitado sob fls. 04, encaminhamos o presente à Vossa
Senhoria para conhecimento da análise e manifestação desta Assessoria, que acolho, e
posterior devolução à SOM.

Em 12.05.98

Iraildes Meira Pereira
Chefe da Assessoria Técnica e de Planejamento

GMFlads

\

SIVIE-GABI

* 13 /05 iça *

16 10 - 012 -
\	
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 1...AÚLÉV"-- '/ -e  1

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Folha de Informação n° /33

do processo n° 1998 - 0.081.291-1 em 13/ 05/ 98 
;(içAr,ANndfr1/4 AL' - E OUVERA

A ux .. e. Li binete

SN '20_,M3

• SGM ATL (6011 20030)

Senhora Assessora

Com a manifestação da Assessoria Técnica e de Planejamento

desta Pasta, às fl. 10 e 11, retorno o presente para o que couber.

Em 13/05/98

•
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Presidente

Folha W.

IT. g

ryzAmilifa
16 - PAR

1
16-0902/1998

I 	
P.A

DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA
SOBRE O PROJETO DELEI 915/97

De autoria do nobre Vereador Ivo Morganti, o
projeto de lei 915/97 visa instituir na Município de São
Paulo o Programa de Integração e Escolarização de
Deficientes Visuais - PIEDV, que terá por f41-9A.Advde,e
integração do deficiente visual na comunidade através.de
atividades intelectuais que proporcionem sua participação
mais ativa na sociedade.

Segundo o artigo 32 da propositura, a Prefeitura
deverá desenvolver esforços visando: I - a criação de
classes especiais na rede regular de ensino para atender

	

educandos portadores de deficiência visual; II - a 	 .
criação de escolas ou serviços especializados caso a
oferta de classes acima mencionada não seja suficiente;
III - o ensino ministrado por professores com
especialização adequada para o atendimento dos referidos
educandos; IV - a constante reciclagem dos professores, a
fim de serem atualizadas as técnicas e recursos
educativos.

Alega o I. Autor que o projeto pretende dar
cumprimento ao artigo 208, inciso III, da Constituição
Federal que disp5e sobre o dever do Estado com a
educação, efetivado mediante a garantia de atendimento
especializado aos portadores de deficiência,
preferencialmente na rede regular de ensino. Por tais
fatos, entende o N. Vereador que cabe ao Município
organizar o seu sistema de ensino, proporcionando uma
melhor integração dos portadores de deficiência visual à
comunidade, bem como o seu desenvolvimento intelectual e
instrução.

Diante de todo o exposto, julgamos que a matéria em
exame está revestida de elevados propósitos meritórios,
não havendo óbices para o seu normal prosseguimento.

Favorável, desta forma, é a nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública,09.06.9?

O WIlCi0
•	 •

Mera o



;

'

-	 .

ESPORTES.

	  / .	 .

IFP 	 e-	 r.:n É	 t

•

A Douta Comissão de

Educação. Cultua e itrtes
Em t 0\9 /

..	 1 : V . 1 	 !,:th	 •

,.\;'
:..-.	 '•.	 (...:,-..r—T...1 i ..._;' ...	 :I) 	.	 -,..,.i.,.-;..i.j,...it.i.	 ..	 ..,.s,	 ,:."...:.,	 ..:,.....,,
.	 -._	 .,	 .	 ...,	 ,	 .	 .	 _

_ ..:	 .

VERA Nle ' •	 ... iiIBÉIRO	
.,	 i .	't .•	 ....' 	 - . .t:. 	1. - ,	 • . ! ..,	 ..	 ::'	 »•;•,., -.:1."..-

sa	 - leld'- • "	 -	 •	
— '	 ' '	 .	 •	 ' . I' * *	 '—.	 .

,	 .,	 .	 ...,	 ...	 .,	 .	 ......	

,.,,

	

.....	 .

;	 L' n 	 .	 .

:

.	 .

'' '''''	 '	 Mercoh-Ki o 'c

'	 •	 -' Re . 10f33

i

L AO' 11i0ORE " VEREADOR ‘.)5(,,Q%

RARA -RELATAR.	 •	 •

• •	 '	 • SALA : DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO i ! CULTURA E

• s ' -Recebidá : na- . Comissão • da ..t

Cult. - e ESportes

),5\'ç4R\G'a as \1: .QQ  h.
ronto.%Iva
tarib'tari

e

kV	 MUNEFA! DF S40 PAULO j.r 

1

. ".:;,; "'''	 '...,.. :::.:"."--..-:•;;.,,;d0.-çiç ,,i .1

i 1 olhas du n ° t(1.0 / 2,0  i 3	 / cv4 G; 
I



p11111110110111111I d .j, gti11111,1;,„
'z$ Vo,,,4n,,,Ili P4
A;Nlioübe r,1 '-

._5;' , '-'7- • O'''';241

Presiden

Relatar

itWittfaiivitaaier;

'	 RELCOM
, 17-6162/1998

••••

nnara AnicOal
16 - PAR
16-1201/1998

• DA COMISSO DE EDUCAÇU, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N2 915/97

•

•

De autoria do nobre Vereador Ivo Morganti, a
propositura em análise pretende instituir, no âmbito do
Município, o programa de integração e escolarização de
deficientes visuais - PIEDV.

Segundo a propositura, caberá à Prefeitura a
criação de classes especiais, dentro da Rede Municipal de
Ensino, para atender os educandos portadores de
deficiência visual. Além disso,`taMbém deverá oferecer a
esses alunos um ensino !'mlÁlstrado PorfOr'afessores com
adequada especialização, promovendo, para tanto, a
constante reciclagem das mesmos, de modo a estarem sempre
atualizados quanto às técnicas e recursos didático-
pedagógicos próprios a esse ensino.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de
Constituição e Justiça (fls.4), além de parecer favorável
da ínclita Comissão de Administração Pública.

No âmbito da competência desta Comissão, do mérito
e do interesse público que devemos analisar, entendemos
que a propositura em epígrafe deva merecer a aprovação
desta Casa de leis, haja vista que a mesma procura
garantir um atendimento especializado aos portadores de
deficiências, conforme prop 5e o art. 208, III, da
Constituição Federal, bem como os arts. 58, 59 e 60 da
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Pelo exposto, o nosso parecer não poderia deixar
de ser favorável à matéria enfocada.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,Ogd
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17	 RELCOM
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Relator
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-

Folha n.'  /77= 	do proc.
é	 .	 o.' 	 g / .5-  d 19 ''r

!o fon: "rio 1"	 , ,7 ___... 	
o

,4 . .	fe4 	 .,....... ruçam	 aau o
rjARECER N2	 DA CO1ISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 9i5/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

:Evo Morganti, visa instituir no Municí pio de São Paulo o Programa

de integração e Escolarização de Deficientes Visuais - PIEDV.

Determina que a Prefeitura desenvolva esforços na cria-

ção de classes especiais na rede munici pal regular de ensino para

atender portadores de deficiância visual. O ensino deverá ser mi-

nistrado por professores com especialização ade9ua .da,ao atendimen-

to dos referidos educandos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há-a -OP6rT . visto que

as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de do-

taçties orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Presidente -

•



À Leg. 3

Em,	 D42/ 0.8

Parlamentar .

Assistente de Chefia recnIca

'Petblict!: c-.:ão do Matéria de
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R ECEBIDO EM LEG. 3
17- /	 i qg

Sr. Zuzi,

Preparar ofício, cOpia autentica, carta de lei e registro.

07/10/98

4.'jOSE CRISTINO .' OUZA SANTOS
Chefe de Seçáo Técnica 111

Subititata

Sr. Chefe,

Preparados conforme solicitação de V.Sa.

07/10L98
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São Paulo, ao de outubro de 1998.

1.8 - OF-LEG3
OFICIO N.09061i998

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei aprovada pela Câmara em 29 de setembro do corrente, de
acordo com inciso I do Art. 84 do Regimento Interno, relativa
ao Projeto de Lei n2 915/97, de autoria do Vereador Ivo
Morganti - instituindo no Município de São Paulo o Programa de
Integração e Escolarização de Deficientes Visuais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

JOSé ÍNDIO FERREIRA DO NASIVIMENTO
Presidente em exercíCio

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

z.a.



amara AnicOat ~atiro

OF-LEG3
OFICIO H.0906/1998

-Cóp ia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. 01 do

Processo. (PROJETO DE LEI N2 915/97). (Ver. Ivo Morganti).

Institui no Municí p io de São Paulo o Programa de Integração e

Escolarização de Deficientes Visuais. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 12 - Fica instituído no Município de São

Paulo o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes

Visuais - PIEDV. Art. 22 - O PIEDV tem por finalidade a

integração do deficiente visual na comunidade através de

atividades intelectuais que proporcionem sua participação mais

ativa na sociedade. Art. 32 - A Prefeitura desenvolverá esforços

visando: I - a criação de classes especiais na rede municipal

regular de ensino para atender educandos portadores de

deficiência visual; II - a criação de escolas ou serviços

especializados caso a oferta de classes acima mencionada não seja

suficiente; III - o ensino ministrado por professores com

especialização adequada para o atendimento dos referidos

educandos; IV - a constante reciclagem dos professores, a fim de

serem atualizadas as técnicas e recursos educativos. Art. 49 - O

Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30

(trinta) dias a contar da data de sua publicação. Art. 52 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
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dotaç ges orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua piblicação,
ATO

revogadas as d i spos ç ges em contrária. Eu, ..AásIstP. clEs 	 DOM . .
Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B" extrai a presente

cóp ia fiepilente de fls. do livro competente n2 50 e digitei.

Técnica de Preparo e	 Registro de Documentos Legislativos,
....0010

JOSE CRISTINO .S(fin ------- -- v i s t o , ..155.7
A >s , f, , nmInno....Diretora	 do

èh"ere "de geçao Técnica 111

Subnitzte rs tt r Tée, (:- Iiiertainem.0
Departamento dos Serviços Legisat - ilvos dá amara Municipal de São

Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento;	 Antonio
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena

•
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Institui no Município de São Paulo
o Programa de	 Integração e
Escolarização	 de	 Deficientes
Visuais.

Faço uaber que a Câmara nou termou do inciso I, do
art. O4 do Regimento Xnterno, decretou a ueguinte lei:

Art. 12 - Fica instituído no Municí p io de São Paulo o

Programa de Inte gração e Escolarização de Deficientes Visuais

PIEDV.

Art. 22 - O PIEDV tem por finalidade a integração do

deficiente visual na comunidade através de atividades

intelectuais que proporcionem sua partici pação mais ativa na

sociedade.

Art. 32 - A Prefeitura desenvolverá esforços visando:•	 I - a criação de classes especiais na rede municipal
regular de ensino para atender	 educandos	 portadores de

deficiência visual;

II - a criação de escolas ou serviços especializados

caso a oferta de classes acima mencionada não seja suficiente;

III - o ensino	 ministrado por professores com

especialização adequada	 para o	 atendimento	 dos referidos

educandos;

IV - a constante recicla gem dos professores, a fim de

serem atualizadas as técnicas e recursos educativos.
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Art. 42 - 0 Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua

publicação.

Art. 52 - As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta de dotaçães orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua

41,	 publicação, revogadas as disposiçães em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo,	 07 de outubro

de 1998.

0 Presidente em exercício,

krms
•
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Folha n o, °4

etilwra Amicoff( ave_ do 

São Paulo,....20	 de 	 outubro	 de 19

Recebi ofício Leg.3 n 2 905/98,	 de

20/10/98
,

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei

de autoria do Ver. Ivo Morgantl (incise I do art.
n2 915/97••84 do Ra.).

RECEBI EU:
3/ 10 Per

Eliene •Q Pinha
Oficia	 ,hine te

CÓD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado c o olha n? 	

k5 	 C\ -)	 OS kk	
do processo n° 	 de 19 	 -	 .

1. LEI Pr 12.753, 4 DE NOVEMBRO DE 1998
(Projeto de Lei a' 915/97, do Vereador Ivo Morgand - PFL)

• Institui no Município de São Paulo o
• Programa de Integração e Escolariza-

ção de Deficientes Visuais.

CELSO PITTA, Prefeito do Municfpio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84

' da Resolução n' 02/91, a Câmara Municipal de São Paulo
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

, Art. 1'- Fica institufdo no Municfpio de São Paulo o Programa
de Integra* e Escolarização de Deficientes Visuais - PIEDV.

'. Art. 2' - O PIEDV tem por finalidade a integração do
deficiente visual na comunidade através de atividades

. intelectuais que proporcionem sua participação mais ativa na
sociedade. .
Art. 30_ A Prefeitura desenvolverá esforços visando:
I • a criação de classes especiais na rede municipal regular de
ensino para atender educandos portadores de deficiencia
visual;

, II • a criação de escolas ou serviços especializados caso a
oferta de classes acima mencionada não seja suficiente;
III - o ensino ministrado por professores com especialização
adequada parco atendimento dos referidos educandos;
IV - a constante reciclagem dos professores:a fim de serem
atualizadas u técnicas e recursos educativos. 	 .
Art. 4'- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 30 (trinta) diu a contar da data de sua publicação.
Art. 5' - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de
novembro de 1998, 443' da fundação de Sio Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO •

: EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos	 •
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
JOSÉ GILBERTO RIBEIRO RATTO, Respondendo pelo
Expediente da Secretaria Municipal de Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de
novembro de 1998.

t EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo
Municipal
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IOSn CRISTINO WOUZA SANTOS
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